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Ata de Julgamento nº. 008/2010
Pelo presente edital ficam cientes as partes denunciadas no processo abaixo relacionados, que foram julgados em Sessão Ordinária da PLENO do Tribunal de Justiça Desportiva – TJD/AL, designada para o dia 03.03.10, às 19:30h.
Pauta de Julgamento:
1. Processo: 009/2010
Mandado de Garantia com pedido de Liminar - Processo nº. 009/2010 Impetrante: SPORT CLUB CORINTHIANS ALAGOANO, Impetrado: PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL. RESULTADO: “Vistos, relatados e discutidos estes autos, decide o TRIBUNAL PLENO, do Tribunal de Justiça Desportiva de Futebol do Estado de Alagoas: POR MAIORIA DE VOTOS, vencida a Auditora Relatora, REJEITAR A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DESPORTIVA PARA JULGAMENTO DA MATÉRIA, ARGUÍDA PELA PROCURADORIA DO TJD, a teor do disposto no Art. 217, §1° da Constituição Federal, bem como explicitado no Art. 27, I, b do CBJD; NO MÉRITO, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, nos termos do voto da Auditora Relatora, CONCEDER EM PARTE A GARANTIA, PARA: 1)Determinar a impetrada, que retire do seu sítio eletrônico termos que indiquem posse ou apropriação de renda de jogo por parte do Impetrante; 2) Acolher em parte o pedido do impetrante para determinar a impetrada que lhe seja repassada, no prazo de 48(quarenta e oito horas) horas a partir da publicação deste, a renda líquida da partida entre sua equipe e a do Clube de Regatas Brasil, realizada no dia 27/01/2010, descontadas as despesas realizadas, nos termos do art. 50, do Regulamento Geral do Campeonato; 3) Acolher, em parte, o pedido do impetrante, para determinar que a impetrada, a partir da presente decisão, lhe dispense tratamento isonômico aos demais clubes filiados, inclusive quanto a confecção e venda de ingressos e recolhimento das despesas das partidas, na forma do estabelecido pelo Regulamento do Campeonato Alagoano da 1ª Divisão, Arts. 47 e 50; 4) Determinar que a impetrada se abstenha de praticar quaisquer atos punitivos relativamente à impetrante, no que concerne aos aspectos que integram a presente decisão, sob pena de incursão no preceituado pelo Art. 223, “caput”, do CBJD; 5) O Tribunal não conhece como prevalecentes sobre o Regulamento da Competição os termos do acordo firmado entre o impetrante e a impetrada”.
Auditora Relatora: Drª. Walkiria Simone Leite Ramalho. 
_______________________________________________________________
Afixado no dia 01.03.2010 às 17:00h. (segunda-feira)     
*Segue em anexo o Acórdão abaixo.

Osvaldo Lourenço da Silva Junior
                                                                                       Secretário do TJD/AL
TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO

PROCESSO Nº 009/2010 – MANDADO DE GARANTIA  

RELATORA : WALKÍRIA SIMONE LEITE RAMALHO

IMPETRANTE: SPORT CLUB CORINTHIANS ALAGOANO

IMPETRADO: FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL – SR. GUSTAVO DANTAS FEIJÓ - PRESIDENTE

EMENTA: CAMPEONATO ALAGOANO DE FUTEBOL PROFISSIONAL DA 1ª DIVISÃO – MANDADO DE GARANTIA – ACORDO CELEBRADO ENTRE CLUBE E FEDERAÇÃO – DESCUMPRIMENTO – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO DE JUSTIÇA DESPORTIVA EM RAZÃO DA MATÉRIA CONSOANTE ART.  217, § 1° DA C.F. E  ART. 27, I, b, DO CBJD - CONCESSÃO PARCIAL DA GARANTIA.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, decide o TRIBUNAL PLENO, do Tribunal de Justiça Desportiva de Futebol do Estado de Alagoas: POR MAIORIA DE VOTOS, vencida a Auditora Relatora, REJEITAR A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DESPORTIVA PARA JULGAMENTO DA MATÉRIA, ARGUÍDA PELA PROCURADORIA DO TJD, a teor do disposto no Art. 217, §1° da Constituição Federal, bem como explicitado no Art. 27, I, b do CBJD; NO MÉRITO, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, nos termos do voto da Auditora Relatora, CONCEDER EM PARTE A GARANTIA, PARA: 1)Determinar a impetrada, que retire do seu sítio eletrônico termos que indiquem posse ou apropriação de renda de jogo por parte do Impetrante; 2) Acolher em parte o pedido do impetrante para determinar a impetrada que lhe seja repassada, no prazo de 48(quarenta e oito horas) horas a partir da publicação deste, a renda líquida da partida entre sua equipe e a do Clube de Regatas Brasil, realizada no dia 27/01/2010, descontadas as despesas realizadas, nos termos do art. 50, do Regulamento Geral do Campeonato; 3) Acolher, em parte, o pedido do impetrante, para determinar que a impetrada, a partir da presente decisão, lhe dispense tratamento isonômico aos demais clubes filiados, inclusive quanto a confecção e venda de ingressos e recolhimento das despesas das partidas, na forma do estabelecido pelo Regulamento do Campeonato Alagoano da 1ª Divisão, Arts. 47 e 50; 4) Determinar que a impetrada se abstenha de praticar quaisquer atos punitivos relativamente à impetrante, no que concerne aos aspectos que integram a presente decisão, sob pena de incursão no preceituado pelo Art. 223, “caput”, do CBJD; 5) O Tribunal não conhece como prevalecentes sobre o Regulamento da Competição os termos do acordo firmado entre o impetrante e a impetrada

Participaram do julgamento os Auditores: Talvanes Lins e Silva, Walkiria Simone Leite Ramalho (Relatora), Dartagnan Elder Lacet Fireman de Araújo, José Diogo Theotônio, Roberto Jacinto Pinho; Flávio Moura (Advogado do Impetrante), Osvaldo Lourenço da Silva Júnior (Secretário) e André Luiz Ávila Cabral (Procurador Geral do TJD).
Em Maceió (AL), 3 de março de 2.010

WALKÍRIA SIMONE L.RAMALHO


TALVANES LINS E SILVA

    AUDITORA RELATORA


      
       PRESIDENTE

RELATÓRIO

Tratam os autos de Mandado de Garantia, onde consta como impetrante Sport Club Corinthians Alagoano. O impetrante baseia sua pretensão no fato de que teria acordado com a Federação Alagoana de Futebol o não pagamento das despesas dos jogos do Campeonato Alagoano de 2010, sendo estas descontadas somente quando do recebimento de sua cota pela participação na Copa do Brasil de 2010. Ocorre que a impetrada cancelou o acordo firmado , causando prejuízos ao impetrante. Dessa forma, o mandado seria necessário para preservar o acordo firmado.

VOTO DA RELATORA

Inicialmente, em sede de preliminar argüida pela impetrada e esposada pela Procuradoria em sua manifestação, apontando a incompetência da Justiça Desportiva em razão da matéria, a Relatora Walkiria Simone Leite Ramalho, após breves considerações, votou pelo ACATAMENTO DA PRELIMINAR, indicando a incompetência da Justiça Desportiva para julgar a lide, por entender que a matéria de mérito compreendia relação contratual, estando, portanto, afeta à Justiça Cível Comum, nos termos da legislação vigente aplicável. Divergiram do voto da Relatora os demais Auditores presentes, por entenderem que o TJD/AL seria competente para conhecer e julgar a lide,nos termos do preceituado pela Constituição Federal em seu art. 217, §1º , e, artigo 27, I, b do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, em vigor; reconhecendo presentes os pressupostos para sua admissibilidade e conhecimento, consoante disposto nos artigos 88 e parágrafo único e 90 do CBJD. Em julgamento de mérito, a AUDITORA RELATORA PROFERIU VOTO NO SENTIDO DE CONCEDER EM PARTE A GARANTIA, PARA: 1)Determinar a impetrada, que retire do seu sítio eletrônico termos que indiquem posse ou apropriação de renda de jogo por parte do Impetrante; 2) Acolher em parte o pedido do impetrante para que lhe seja repassada a renda líquida da partida entre sua equipe e a do Clube de Regatas Brasil, realizada no dia 27/01/2010, descontadas as despesas realizadas, nos termos do art. 50, do Regulamento Geral do Campeonato; 3) Acolher, em parte, o pedido do impetrante, para determinar que a impetrada, a partir da presente decisão, lhe dispense  tratamento isonômico aos demais clubes filiados, inclusive quanto a confecção e venda de ingressos e recolhimento das despesas das partidas; na forma do estabelecido pelo Regulamento do Campeonato Alagoano da 1ª Divisão, Arts. 47 e 50; 4) Determinar que a impetrada se abstenha de praticar quaisquer atos punitivos relativamente à impetrante, no que concerne aos aspectos que integram a presente decisão, sob pena de incursão no preceituado pelo Art. 223 “caput” do CBJD; 5) O Tribunal não conhece como prevalecentes sobre o Regulamento da Competição, os termos do acordo firmado entre o impetrante e a impetrada. No que foi acompanhada por todos os Auditores presentes.
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